Locacao - Acao de despejo - Contrato por tempo
indeterminado - Fianga - Garantia intuitu personae -
Falecimento do locatério - Extingdo da garantia

Ementa: AcGo de despejo c/c cobranca de aluguéis.
Contrato por tempo indeterminado. Fianca. Garantia
intuitu personae. Falecimento do locatdrio. Extingdo da
fianca.

- Sobrevindo a morte do afiancado na vigéncia do
contrato de locacéo que foi prorrogado por tempo inde-
terminado, por ser a fianca prestada intuitu personae, a
responsabilidade soliddria dos fiadores deixa de existir a
partir da data do ébito do afiancado, sendo inegdvel a
extincéo da fianca.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.10.035409-4/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelantes: Guaracy Nery e outro,
Cirene Pessoa Nery - Apelado: Espélio de Pedro Peters
Junior, representado pela inventariante Regina Maria
Monteiro Peters - Litisconsorte: Izabel de Oliveira Macha-

do - Relator: DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES

Acérdao

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Guilherme
Luciano Baeta Nunes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Cuida-se de apelacéo civel interposta por Guaracy Nery
e Cirene Pessoa Nery (f. 81-86) contrariando a sentenca
proferida nas f. 77-78, aclarada pela deciséo de f. 87,
pela qual o douto Juiz a quo julgou procedente o pedido
inicial e condenou os réus, ora apelantes, a pagar, como
fiadores, o débito consignado na planilha de f. 05, mais
os aluguéis e demais encargos que se vencerem no curso
da acdo, até o locador ser imitido na posse do imével,
acrescidos de correcdo monetdria a partir do venci-
mento, mais juros de mora de 1% ao més, estes desde
a citacgo. Os réus foram ainda condenados no paga-
mento das custas processuais e honordrios advocaticios,
mas suspensa a exigibilidade, por serem beneficidrios da
justica gratuita.

Sustentam os apelantes, em breve, que o contrato de
locacdo no qual figuram como fiadores foi celebrado por
trinta meses e um dia, cujo inicio foi em 1° de novembro
de 2001, com término em 1°.05.2004; que, na cldusula
quarta do referido contrato de locacédo, estd previsto que,
“apés o vencimento do prazo de locacdo contratual, caso
seja de interesse das partes, a mesma poderd ser pror-
rogada, ocasiGo em que serd celebrado novo contrato”,
fato ndo ocorrido; que a nova Lei do Inquilinato, em seu
art. 46, prevé que “nas locacées ajustadas por escrito e
por prazo igual ou superior a 30 meses, a resolucdo do
contrato ocorrerd findo o prazo estipulado, independen-
temente de nofificagdo ou aviso”; que restou compro-
vado ter a locatdria, Sra. lzabel de Oliveira Machado,
falecido em 22 de novembro de 2009, ocasiGo em que
ndo havia inadimplemento contratual; que, com o fale-
cimento da locatdria, a fianca ficaria extinta, por ser ela
intuitu personae, e que néo podem os fiadores ser conde-
nados por débito surgido apds o ébito da afiancada; que
o filho da falecida locatdaria, em abril de 2010, enviou
correspondéncia & locadora, com cépia para os fiadores,
comunicando o encerramento do contrato de locacdo
do imével em maio de 2004, bem como o pagamento
de alugueis até 30 de abril de 2010; que, em janeiro
de 2011, foi enviada nova correspondéncia & locadora,
comunicando a entrega das chaves em 30 de abril de
2010; que néo receberam qualquer notificacéo, judicial
ou extrajudicial, mencionando estado de inadimpléncia
antes do falecimento da locatdria.

O apelado ofertou as contrarrazées de f. 91-94,
pelo ndo provimento do recurso.
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Os réus apelados litigam sob o pdlio da justica
gratuita, o que justifica a falta de preparo recursal.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

O desate da contenda cinge-se em se estabelecer se
os fiadores, aqui apelantes, sGo ou néo responsdveis pelo
pagamento dos aluguéis e demais encargos previstos em
contrato de locacdo, no qual prestaram garantia & loca-
téria, cujo pacto restou prorrogado por prazo indetermi-
nado desde 1°.05.2004.

Assinalo, inicialmente, que o contrato de locacdo
residencial, embora celebrado de forma escrita, ndo é
intuifu personae, ou seja, ndo é feito em consideracdo
& qualidade de determinado contratante, por isso é que
dizem ser intuitu familiae, constituido com o propésito de
proteger a familia do inquilino. Logo, ocorrendo o fale-
cimento deste, a relacdo contratual prossegue com os
membros da familia do até entdo locatdrio.

Em contrapartida, a fianca, mesmo prestada em
contrato de locacéo de imével residencial, ante a natu-
reza juridica do instituto, é ato solene e acessério que
exige forma escrita, assumindo o fiador obrigacéo soli-
ddéria com a pessoa afiancada. Logo, a prestacdo de
fianca é intuitu personae.

A cobrancadirigida contra os fiadores, ora apelantes,
refere-se aos aluguéis e demais encargos alusivos aos
meses de marco, abril, maio e junho de 2010, débito
esse que, em tese, seria devido pelos réus por forca do
ajuste contratual previsto na cldusula décima, parégrafo
primeiro, do contrato de locacéo, que diz:

Como fiadores e principais pagadores, bem como corres-
ponséveis pelas obrigagdes assumidas no presente contrato,
ainda que o mesmo ou a locacéo a que se refere fiquem pror-
rogados seja por acordo entre as partes ou por forca de Lei,
ou mesmo simples prorrogag@o extracontratual ou consen-
tida, permanecendo a fianca ora dada até a entrega do
imével, inclusive no focante a aumentos de aluguel havido
por acordo ou por forca de deciséo judicial [...] renunciado
ainda aos temos constantes dos arts. 924, 1491, 4999,
1500, 1502 e 1503 do Cédigo Civil Brasileiro, sendo certo
que a obrigag@o soliddria ora contraida também se estende
as despesas judiciais ou extrajudiciais, bem como adminis-
trativas, para que seja exigido o cumprimento do presente
contrato, inclusive no tocante a honorérios de advogado,
custas judiciais, etc., e também quando da execucdo para
cobranca de aluguéis ou encargos em atraso ou deixados
de pagar pelo(a) LOCATARIO(A) no caso de abandono ou
desocupacdo do imével;

Pardgrafo primeiro: Os fiadores aceitam o presente conforme
redigido, obrigando-se manter a Fianca ora dada, até a
entrega definitiva das chaves e do imével ocupado pelo(a)
LOCATARIO(A). Os fiadores serdo responsdveis por todas as
penalidades constantes do presente contrato, inclusive custas
judiciais e administrativas, em caso de cobranca de aluguéis
e encargos, de forma amigdvel ou judicial;

Com efeito, ao caso feria incidéncia o disposto no
art. 39 da Lei 8.245/91, que em sua redacdo anterior
diz: “Salvo dispositivo contratual em contrdrio, qualquer
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das garantias da locacéo se estende até a efetiva devo-
lucdo do imével”.

Esse mesmo dispositivo, com a alteracdo introdu-
zida pela Lei 12.112, de 2009, passou a prever:

Salvo disposicdo contratual em contrério, qualquer das
garantias da locacdo se estende até a efetiva devolucdo do
imével, ainda que prorrogada a locacdo por prazo indetermi-
nado, por forca desta Lei.

Portanto, caso nd@o houvesse causa extintiva
da fianca, ndo haveria escapatéria, os apelantes, na
condicdo de devedores soliddrios, estariom obrigados ao
fiel cumprimento da obrigacdo apurada em decorréncia
do ndo pagamento dos aluguéis e demais encargos da
locac@o cobrados nestes autos.

Entretanto, nos autos existe a noticia de que a loca-
taria-afiancada, Sra. Izabel de Oliveira Machado, faleceu
no dia 22 de outubro de 2009, fato superveniente que
faz desaparecer a fianca prestada pelos ora apelantes,
haja vista o cardter personalissimo dessa modalidade
do garante.

Assim, a responsabilidade imputada aos fiadores
por forca de previsdo contratual se restringe a eventuais
débitos existentes até o Gltimo dia de vida da afiancada,
isto é, até 22.10.2009.

Considerando-se que a cobranca intentada visa ao
recebimento de aluguéis e demais encargos vencidos a
partir de 30.03.2010, vérios meses apds o ébito da loca-
taria, n@o hd como atribuir responsabilidade aos fiadores
em razdo do aludido débito.

Enfatizo que, apesar de o contrato locaticio ter
continuado em vigor, |G que n&o se tem a comprovagdo
de entrega formal das chaves do imével (conforme previa
o contrato), o vinculo assumido pelos fiadores é de natu-
reza exclusivamente pessoal, que veio a perecer com o
falecimento da pessoa em favor da qual se prestava a
garantia pessoal.

A propésito, ja decidiu STJ:

Civil. Processual civil. Locagéo. Agravo regimental no agravo
de instrumento. Morte do locatério. Extingdo da fianca. Ocor-
réncia. Precedentes. Agravo regimental improvido. - 1. E firme
a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica no sentido de
que, por ser contrato de natureza intuitu personae, porque
importa a confianca que inspire o fiador ao credor, a morte
do locatdrio importa em extingdo da fianca e exoneragéo
da obrigacdo do fiador. Precedentes. 2. Agravo regimental
improvido. (STJ - AgRg no Ag 803977/SP - Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima - DJ de 19.03.2007, p. 388)

Evidentemente, tendo a locatdria falecido em
23.10.2009, tem-se que o termo final da fianca deve se
ater a tal data, ndo podendo ser prorrogado com base no
contrato de locacgéo.

Com essas consideracées, dou provimento ao
recurso e reformo a douta sentenca, para julgar impro-
cedente o pedido de cobranca formulado em face de



Guaracy Ney e Cirene Pessoa Nery. Ficam invertidos os
6nus de sucumbéncia.
Custas recursais, pelo apelado.
DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Relator.
DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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